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PORTARIA 

PORTARIA Nº 001/2023-INFRA  

Portaria nº 001/2023-INFRA, de 06 de fevereiro de 2023.

O Secretário Municipal de Infraestrutura do município de Passa e Fica,
Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 025/2017, de 29 de dezembro de 2017,

CONSIDERANDO que o art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021, determina o acompanhamento e a fiscalização da
execução dos contratos por representante da Administração
especialmente designado;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021
estabelece procedimentos para recebimento, pela Administração
Pública, do objeto ou da prestação de serviços;

CONSIDERANDO ser prerrogativa da Administração o
acompanhamento e a fiscalização da execução dos objetos contratados
junto a particulares; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de padronizar os
procedimentos de acompanhamento e fiscalização dos contratos
mantidos por este órgão público;

R E S O L VE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à
legislação vigente, atuarem como gestor e fiscal dos contratos firmados
pelo município de Passa e Fica, cujo objeto se enquadre nas
competências desta Secretaria:

I – Gestor do contrato: Glenesson Geisson dos Santos Bezerra,
matrícula nº 100374;

II – Fiscal do contrato: Diego Diniz do Nascimento, matrícula nº 73;

Art. 2º Compete ao gestor do contrato:

I – acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato
administrativo, desde a formalização até o encerramento da vigência do
instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato;

II – organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e
execução do contrato;

III – acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso
necessário e mantida a condição de maior vantajosidade para a
Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para
notificação da contratada e instrução, com antecedência mínima de 100
(cem) dias do procedimento para efetivação das prorrogações e termos
aditivos;

IV – gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas
à execução contratual, contabilizando o saldo de valores empenhados
para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao
ordenador de despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes;

V – avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais
pela contratada, após ser comunicado pelo fiscal do contrato,
providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e
aplicação, pela autoridade competente, das sanções administrativas

cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no instrumento
contratual e atos normativos da instituição;

VI – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as
informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo
tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos;

VII - analisar a documentação necessária à instrução processual
relativa a quaisquer alterações contratuais, quando solicitado e
justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato;

VIII – instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de
preços formalizados pela contratada;

IX- realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para
que sejam adotadas as providências necessárias para a regular
execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do
contrato;

X – designar e realizar reuniões administrativas com o representante
legal da empresa contratada, sempre que necessário para adequação da
execução contratual;

XI – comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos
relativos à inexecução contratual, quando não for possível a resolução
por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de
sanções administrativas.

Art. 3º São atribuições da fiscal do contrato:

I – acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e
obrigações contratuais, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e
modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em
conformidade com as previsões contratuais;

II – receber provisoriamente o objeto contratado;

III – anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, adotando as providências necessárias à
regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada,
bem como comunicação formal ao Gestor do Contrato;

IV - acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos
eventualmente cometidos pela contratada;

V – elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações
contratuais e informar ao Gestor do Contrato sobre inadimplementos e
ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido
regularizar junto à contratada ou que ela não tenha apresentado solução
satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência das
ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação,
propondo, se necessário, a instauração de procedimento para aplicação
das penalidades cabíveis;

VI - solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações
contratuais qualitativas e/ou quantitativas que entender necessárias
para prevalência do interesse público;

VII – encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas
pela contratada, atestando a despesa, instruindo com a documentação
necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas
cabíveis e com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na
Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande
do Norte e alterações posteriores;

VIII – acompanhar, durante toda a execução do contrato, a
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regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de FGTS da empresa
contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificadas
irregularidades;

IX – comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência
do contrato de acordo com o seguinte prazo: 120 (cento e vinte) dias de
antecedência;

X – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as
informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo
tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos;

XI – abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem
sua área de competência.

Art. 4º O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas
contidas nesta Portaria, na legislação em vigor e nas normativas
internas da Prefeitura de Passa e Fica e dos órgãos de controle externo,
poderá ser responsabilizado pelos danos de qualquer ordem causados
ao Poder Público.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

José Wellington dos Santos Belo 

Secretário Municipal de Infraestrutura

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20230207085125  - Data/Hora Publicação: 07/02/2023 20:52:14

PORTARIA 

PORTARIA Nº 002/2023-SEMAI  

Portaria nº 002/2023-SEMAI, de 07 de Fevereiro de 2023.

O Secretário Municipal de Assuntos Institucionais do município de
Passa e Fica, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto nº 025/2017, de 29 de dezembro
de 2017,

CONSIDERANDO ser prerrogativa da Administração o
acompanhamento e a fiscalização da execução dos objetos contratados
junto a particulares; e

CONSIDERANDO a necessidade de elaboração e fiel cumprimento de
listas cronológicas para pagamentos de obrigações decorrentes de
contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
e nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme determina a Resolução
nº 032/2016/TCE-RN, de 1º de novembro de 2016, e a Resolução nº
024/2017/TCE-RN, de 28 de novembro de 2017

R E S O L VE:

Art. 1º Designar a servidora Valéria de Lima Xavier, mat. 915 para
atuar como Fiscal de Contratos no âmbito da Secretaria Municipal de
Assuntos Institucionais, incumbindo-lhe cumprir as disposições legais
inerentes à fiscalização dos contratos administrativos, conforme
disposto no art. 67 e seguintes da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 2º Compete ainda ao Fiscal de Contratos o cumprimento das
atribuições previstas no Decreto nº 025/2017, de 29 de dezembro de
2017, especialmente verificar:

I – a execução do contrato;

II – a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária do contratado; e

III – efetuar recebimento de bens decorrentes de compras.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Jailson Floriano do Nascimento

Secretário. Municipal de Assuntos Instituições

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20230207085256  - Data/Hora Publicação: 07/02/2023 20:53:34

OUTROS ATOS ADMINISTRATIVOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 004/2023 – PROCESSO

ADMINISTRATIVO Nº 02.004-012/2023  

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 24, inciso
II, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores para a
contratação da Sr  ADRIANA PEREIRA DA SILVA MENDES
inscrita no CPF 070.497.954-37,, referente à Contratação de pessoa
física ou jurídica para confecção de bolsa no modelo pasta de mão com
alça, confeccionada em lona (tipo nylon 600), com bolso frontal e
zíper, com personalização própria com as logo marcas especificas,
medindo 35 x 25 x 15 cm. para atender aos professores da jornada
pedagógica 2023, promovida pela secretaria municipal de educação de
Passa e Fica/RN:

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 da Lei nº 8.666/1993, o
Despacho do Ilmo. Sr. Jackson Paulo Matias da Cruz, Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, determinando que se proceda à
publicação do devido extrato.

Passa e Fica/RN, em 07 de Fevereiro de 2023.

Flaviano Correia Lisboa

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20230207085400  - Data/Hora Publicação: 07/02/2023 20:54:24

PORTARIA 

PORTARIA Nº 03/2023 – PREVFICA/DE  

Portaria nº 03/2023 – PREVFICA/DE, de 07 de FEVEREIRO de 2023.
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O(A) Diretor Executivo do Fundo de Previdência Social do Município
de Passa e Fica - PREVFICA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 025/2017, de 29
de dezembro de 2017 e inciso VI, do art. 88, da Lei 399, de 30 de julho
de 2013, e

CONSIDERANDO que o art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021, determina o acompanhamento e a fiscalização da
execução dos contratos por representante da Administração
especialmente designado;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021
estabelece procedimentos para recebimento, pela Administração
Pública, do objeto ou da prestação de serviços;

CONSIDERANDO ser prerrogativa da Administração o
acompanhamento e a fiscalização da execução dos objetos contratados
junto a particulares; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de padronizar os
procedimentos de acompanhamento e fiscalização dos contratos
mantidos por este órgão público;

R E S O L VE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à
legislação vigente, atuarem como gestor e fiscal dos contratos firmados
pelo município de Passa e Fica, cujo objeto se enquadre nas
competências deste fundo de previdência:

I – Gestor do contrato: Nivaldo Lucio dos Santos, matrícula nº 142-1;

II – Fiscal do contrato: Marineide Ribeiro dos Santos, matrícula nº
251-1;

Art. 2º Compete ao gestor do contrato:

I – acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato
administrativo, desde a formalização até o encerramento da vigência do
instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato;

II – organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e
execução do contrato;

III – acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso
necessário e mantida a condição de maior vantajosidade para a
Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para
notificação da contratada e instrução, com antecedência mínima de 100
(cem) dias do procedimento para efetivação das prorrogações e termos
aditivos;

IV – gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas
à execução contratual, contabilizando o saldo de valores empenhados
para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao
ordenador de despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes;

V – avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais
pela contratada, após ser comunicado pelo fiscal do contrato,
providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e
aplicação, pela autoridade competente, das sanções administrativas
cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no instrumento
contratual e atos normativos da instituição;

VI – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as
informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo
tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos;

VII - analisar a documentação necessária à instrução processual relativa
a quaisquer alterações contratuais, quando solicitado e justificado pela
unidade demandante e/ou fiscal do contrato;

VIII – instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de
preços formalizados pela contratada;

IX- realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para
que sejam adotadas as providências necessárias para a regular
execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do
contrato;

X – designar e realizar reuniões administrativas com o representante
legal da empresa contratada, sempre que necessário para adequação da
execução contratual;

XI – comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos
relativos à inexecução contratual, quando não for possível a resolução
por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de
sanções administrativas.

Art. 3º São atribuições da fiscal do contrato:

I – acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e
obrigações contratuais, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e
modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em
conformidade com as previsões contratuais;

II – receber provisoriamente o objeto contratado;

III – anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, adotando as providências necessárias à
regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada,
bem como comunicação formal ao Gestor do Contrato;

IV - acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos
eventualmente cometidos pela contratada;

V – elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações
contratuais e informar ao Gestor do Contrato sobre inadimplementos e
ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido
regularizar junto à contratada ou que ela não tenha apresentado solução
satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência das
ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação,
propondo, se necessário, a instauração de procedimento para aplicação
das penalidades cabíveis;

VI - solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações
contratuais qualitativas e/ou quantitativas que entender necessárias
para prevalência do interesse público;

VII – encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas
pela contratada, atestando a despesa, instruindo com a documentação
necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas
cabíveis e com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na
Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande
do Norte e alterações posteriores;

VIII – acompanhar, durante toda a execução do contrato, a
regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de FGTS da empresa
contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificadas
irregularidades;

IX – comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência
do contrato de acordo com o seguinte prazo: 120 (cento e vinte) dias de
antecedência;
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X – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as
informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo
tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos;

XI – abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem
sua área de competência.

Art. 4º O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas
contidas nesta Portaria, na legislação em vigor e nas normativas
internas da Prefeitura de Passa e Fica e dos órgãos de controle externo,
poderá ser responsabilizado pelos danos de qualquer ordem causados
ao Poder Público.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Bruno Lima de Sena

Diretor executivo do PREVFICA

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20230207085635  - Data/Hora Publicação: 07/02/2023 20:57:16

PORTARIA 

PORTARIA Nº 048/2023-GP  

Portaria nº 048/2023-GP, de 07 de fevereiro de 2023.

O Prefeito Constitucional de Passa e Fica, Estado do Rio Grande do
Norte, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica deste Município 

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear JHENYFER DA SILVA RAIMUNDO para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Assessora Especial, lotada no
Fundo de Previdência Social do Município – PREVFICA, a partir da
presente data.

                             

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

FLAVIANO CORREIA LISBOA

Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20230207090022  - Data/Hora Publicação: 07/02/2023 20:58:53

PORTARIA 

PORTARIA Nº 002/2023-SEMPLAD  

Portaria nº 002/2023-SEMPLAD, de 07 de fevereiro de 2023.

A Secretária Municipal de Planejamento e Administração do município
de Passa e Fica, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto nº 025/2017, de 29 de dezembro
de 2017,

CONSIDERANDO que o art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021, determina o acompanhamento e a fiscalização da
execução dos contratos por representante da Administração
especialmente designado;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021
estabelece procedimentos para recebimento, pela Administração
Pública, do objeto ou da prestação de serviços;

CONSIDERANDO ser prerrogativa da Administração o
acompanhamento e a fiscalização da execução dos objetos contratados
junto a particulares; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de padronizar os
procedimentos de acompanhamento e fiscalização dos contratos
mantidos por este órgão público;

R E S O L VE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à
legislação vigente, atuarem como gestor e fiscal dos contratos firmados
pelo município de Passa e Fica, cujo objeto se enquadre nas
competências desta Secretaria:

I – Gestora de contrato: BIANCA DA SILVA SOUZA, matrícula nº
4048-2;

II – Fiscal de contrato: LUZIA LUCILENE BENEDITO, matrícula nº
100135-1;

III – Fiscal do contrato substituto: MARIA LIVRACIONE ROMÃO
DA SILVA SOUZA, matrícula nº 230-1.

Art. 2º Compete ao gestor do contrato:

I – acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato
administrativo, desde a formalização até o encerramento da vigência do
instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato;

II – organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e
execução do contrato;

III – acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso
necessário e mantida a condição de maior vantajosidade para a
Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para
notificação da contratada e instrução, com antecedência mínima de 100
(cem) dias do procedimento para efetivação das prorrogações e termos
aditivos;

IV – gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas
à execução contratual, contabilizando o saldo de valores empenhados
para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao
ordenador de despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes;

V – avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais
pela contratada, após ser comunicado pelo fiscal do contrato,
providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e
aplicação, pela autoridade competente, das sanções administrativas
cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no instrumento
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contratual e atos normativos da instituição;

VI – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as
informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo
tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos;

VII - analisar a documentação necessária à instrução processual
relativa a quaisquer alterações contratuais, quando solicitado e
justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato;

VIII – instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de
preços formalizados pela contratada;

IX- realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para
que sejam adotadas as providências necessárias para a regular
execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do
contrato;

X – designar e realizar reuniões administrativas com o representante
legal da empresa contratada, sempre que necessário para adequação da
execução contratual;

XI – comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos
relativos à inexecução contratual, quando não for possível a resolução
por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de
sanções administrativas.

Art. 3º São atribuições da fiscal do contrato:

I – acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e
obrigações contratuais, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e
modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em
conformidade com as previsões contratuais;

II – receber provisoriamente o objeto contratado;

III – anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, adotando as providências necessárias à
regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada,
bem como comunicação formal ao Gestor do Contrato;

IV - acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos
eventualmente cometidos pela contratada;

V – elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações
contratuais e informar ao Gestor do Contrato sobre inadimplementos e
ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido
regularizar junto à contratada ou que ela não tenha apresentado solução
satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência das
ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação,
propondo, se necessário, a instauração de procedimento para aplicação
das penalidades cabíveis;

VI - solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações
contratuais qualitativas e/ou quantitativas que entender necessárias
para prevalência do interesse público;

VII – encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas
pela contratada, atestando a despesa, instruindo com a documentação
necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas
cabíveis e com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na
Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande
do Norte e alterações posteriores;

VIII – acompanhar, durante toda a execução do contrato, a
regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de FGTS da empresa

contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificadas
irregularidades;

IX – comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência
do contrato de acordo com o seguinte prazo: 120 (cento e vinte) dias de
antecedência;

X – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as
informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo
tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos;

XI – abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem
sua área de competência.

Art. 4º O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas
contidas nesta Portaria, na legislação em vigor e nas normativas
internas da Prefeitura de Passa e Fica e dos órgãos de controle externo,
poderá ser responsabilizado pelos danos de qualquer ordem causados
ao Poder Público.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Bianca da Silva Souza

Secretária Municipal de Planejamento e Administração 

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20230207085914  - Data/Hora Publicação: 07/02/2023 21:00:07

PORTARIA 

PORTARIA Nº 001/2023-SME  

Portaria nº 001/2023-SME, de 07 de fevereiro de 2023.

A Secretária Municipal de Educação do município de Passa e Fica,
Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 025/2017, de 29 de dezembro de 2017,

CONSIDERANDO que o art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021, determina o acompanhamento e a fiscalização da
execução dos contratos por representante da Administração
especialmente designado;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021
estabelece procedimentos para recebimento, pela Administração
Pública, do objeto ou da prestação de serviços;

CONSIDERANDO ser prerrogativa da Administração o
acompanhamento e a fiscalização da execução dos objetos contratados
junto a particulares; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de padronizar os
procedimentos de acompanhamento e fiscalização dos contratos
mantidos por este órgão público;

R E S O L VE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à
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legislação vigente, atuarem como gestor e fiscal dos contratos firmados
pelo município de Passa e Fica, cujo objeto se enquadre nas
competências desta Secretaria:

I – Gestora de contrato: LURDELIA DE OLIVEIRA FERREIRA,
matrícula nº 273;

II – Gestor de contrato substituto: RODRIGO FERREIRA DA SILVA,
matrícula nº 528;

II – Fiscal de contrato: THALITA REGINA SILVA DO
NASCIMENTO ALVES, matrícula nº 1098;

III – Fiscal de contrato substituta: BRENDA DE MORAIS ANDRÉ,
matrícula nº 100132.

Art. 2º Compete ao gestor do contrato:

I – acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato
administrativo, desde a formalização até o encerramento da vigência do
instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato;

II – organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e
execução do contrato;

III – acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso
necessário e mantida a condição de maior vantajosidade para a
Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para
notificação da contratada e instrução, com antecedência mínima de 100
(cem) dias do procedimento para efetivação das prorrogações e termos
aditivos;

IV – gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas
à execução contratual, contabilizando o saldo de valores empenhados
para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao
ordenador de despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes;

V – avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais
pela contratada, após ser comunicado pelo fiscal do contrato,
providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e
aplicação, pela autoridade competente, das sanções administrativas
cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no instrumento
contratual e atos normativos da instituição;

VI – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as
informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo
tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos;

VII - analisar a documentação necessária à instrução processual
relativa a quaisquer alterações contratuais, quando solicitado e
justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato;

VIII – instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de
preços formalizados pela contratada;

IX- realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para
que sejam adotadas as providências necessárias para a regular
execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do
contrato;

X – designar e realizar reuniões administrativas com o representante
legal da empresa contratada, sempre que necessário para adequação da
execução contratual;

XI – comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos
relativos à inexecução contratual, quando não for possível a resolução

por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de
sanções administrativas.

Art. 3º São atribuições da fiscal do contrato:

I – acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e
obrigações contratuais, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e
modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em
conformidade com as previsões contratuais;

II – receber provisoriamente o objeto contratado;

III – anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, adotando as providências necessárias à
regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada,
bem como comunicação formal ao Gestor do Contrato;

IV - acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos
eventualmente cometidos pela contratada;

V – elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações
contratuais e informar ao Gestor do Contrato sobre inadimplementos e
ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido
regularizar junto à contratada ou que ela não tenha apresentado solução
satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência das
ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação,
propondo, se necessário, a instauração de procedimento para aplicação
das penalidades cabíveis;

VI - solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações
contratuais qualitativas e/ou quantitativas que entender necessárias
para prevalência do interesse público;

VII – encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas
pela contratada, atestando a despesa, instruindo com a documentação
necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas
cabíveis e com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na
Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande
do Norte e alterações posteriores;

VIII – acompanhar, durante toda a execução do contrato, a
regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de FGTS da empresa
contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificadas
irregularidades;

IX – comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência
do contrato de acordo com o seguinte prazo: 120 (cento e vinte) dias de
antecedência;

X – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as
informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo
tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos;

XI – abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem
sua área de competência.

Art. 4º O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas
contidas nesta Portaria, na legislação em vigor e nas normativas
internas da Prefeitura de Passa e Fica e dos órgãos de controle externo,
poderá ser responsabilizado pelos danos de qualquer ordem causados
ao Poder Público.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.
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Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Maria Celia Félix Soares

Secretária Municipal de Educação 

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20230207090046  - Data/Hora Publicação: 07/02/2023 21:01:26
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LEI 

LEI N° 606  

Praça Dr. Luiz Amâncio, nº 80 - Centro - Passa e Fica/RN | CNPJ: 08.144.982/0001-05
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil 9/11



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PASSA E FICA - RN | QUARTA, 08 DE FEVEREIRO DE 2023 | ANO XIII | EDIÇÃO: 00768

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO

  Código da Matéria: 20230207085517  - Data/Hora Publicação: 07/02/2023 20:56:13

Praça Dr. Luiz Amâncio, nº 80 - Centro - Passa e Fica/RN | CNPJ: 08.144.982/0001-05
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil 10/11



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PASSA E FICA - RN | QUARTA, 08 DE FEVEREIRO DE 2023 | ANO XIII | EDIÇÃO: 00768

 
  Diário Oficial do Município de Passa e Fica/RN.

Poder Legislativo

   

 EXPEDIENTE DO LEGISLATIVO

  

Presidente
David da Silva Araújo

Vice-Presidente
José André

 --------------------------------------------------------------------

Legislatura 2021-2024

 

Angélica Santana de Azevedo de Oliveira

Cibelly Fonseca Jorge

David da Silva Araújo

Diógenes Diniz do Nascimento

Edson Pereira Padilha

Diorge Fonseca Ferreira

João Soares de Melo

Maria Eliete Ferreira Borges

José André

Instituído pela Lei Municipal Nº. 346 de 03 de fevereiro de 2009 
Decreto nº 017 de 04 de maio de 2020

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Praça Dr. Luiz Amâncio, nº 80 - Centro - Passa e Fica/RN | CNPJ: 08.144.982/0001-05
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil 11/11

#
http://www.tcpdf.org

		http://www.tcpdf.org
	2023-02-08T00:40:11-0300
	Office
	Lhsystem
	Diario-Oficial-Certificado-Edicao-00768-2023-02-08




